MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA QÜINQUAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos três dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e noventa e oito, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência “ad hoc” do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, teve início a Qüinquagésima Quarta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Eliomar Wesley Ayres da Fonsêca Rios (MPO), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (Força Sindical), Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências justificadas: Waldeck Ornélas e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins e respectivo suplente, Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Eduardo Refinetti Guardia (MF), Vicente Paulo da Silva e respectivo suplente, Luiz Fernando Silva (CUT), Maria da Graça Amorim (CONTAG) e Sérgio Koffes (CNC). Ausente: José Carlos Jacob de Carvalho (MF). Convidados e observadores: Marlene Tomazetti Urroz (CNC-SESC/SENAC), Maria Lúcia Paiva Pinheiro e Cláudio A A Py (CISET/MPAS), Wladmir G. Henrique (DAP/INSS), Milton Alves Souza (PGR/INSS), Sílvio W. do N. Lima (Procuradoria -INSS/RJ), Norival Onofre Kwiatkowski (CISET/MPAS) e Ana D`Angelo (Jornal “O Dia”). Verificada a existência de quorum regimental o Presidente deu início aos trabalhos, segundo a pauta previamente definida: 1. Aprovação da  Ata da 53ª Reunião Ordinária. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2. Relato das ações em curso no âmbito do Ministério da Previdência e Assistência Social. O Presidente “ad hoc” fez um breve relato sobre as ações em curso no Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, destacando, dentre outras, que se encontram transcritas no documento, Anexo I, a adoção de medidas no que diz respeito à fixação de parâmetros para o funcionamento dos regimes de previdência de Estados e de Municípios, que atribuiu ao Ministério da Previdência poderes de orientação, supervisão e fiscalização nessa área, o que fundamentalmente contribuirá para evitar a criação de regimes que não possuam condições de viabilidade financeira e atuarial. 3. Apreciação de proposta de resolução definindo os membros da Comissão Permanente de Altos Estudos Previdenciários. Aprovada resolução que define a composição da Comissão Permanente de Altos Estudos Previdenciários com o seguinte teor: “I – Designar os seguintes membros para compor a Comissão Permanente de Altos Estudos Previdenciários – CAEP, a que se refere a Resolução nº 1.106, de 16 de setembro do ano em curso: Celecino de Carvalho Filho e Celso Barroso Leite, especialistas em previdência social; José Eduardo Magno de Carvalho e Kaizô Iwakami Beltrão, especialistas em demografia; Wagner Balera e Wladimir Novaes Martinez, especialistas em direito previdenciário; José Roberto Montello e Newton César Conde, especialistas em assuntos atuariais; Sebastião Jorge Jatobá e Sheyla Najberg, especialistas em mercado de trabalho; e, Francisco Eduardo Barreto de Oliveira e Rosa Maria Marques, especialistas da área econômica e financeira”. Registre-se a sugestão do Conselheiro Luiz Gonzaga de Araújo no sentido de eventualmente ser solicitada a colaboração do Doutor Guilherme Delgado, do IPEA, ou, até mesmo, a sua inclusão como membro da Comissão. 4. Gerenciamento, controle e eficácia na Previdência Social – Fraude X Segurança. Relator: Dr. Norival Onofre Kwiatkowski. O Dr. Norival fez ampla explanação sobre as atribuições da Secretaria de Controle Interno - CISET e a mudança do enfoque desta na condução da supervisão dos órgãos sob seu controle. Abordou a questão do gerenciamento, controle e eficácia na Previdência Social, centrado especificamente no processo de combate à fraude e na adoção de medidas de segurança. Enfocou especialmente,  as avaliações  de  gestões  feitas pela CISET junto ao INSS, ao Ministério e a DATAPREV, que concluíram ser a ausência de uma definição clara de responsabilidade associada à falta de capacitação gerencial a origem das maiores dificuldades no que diz respeito à segurança e controle. Para tanto, o Ministério já está implementando ações para converter essa situação, a exemplo da revisão da estrutura organizacional do INSS. O inteiro teor da fala do Senhor Secretário, bem como das observações dos Senhores Conselheiros, encontram-se no documento, Anexo I.  5. Apresentação do Dr. Wladmir Garcêz – Coordenador-Geral de Suprimentos e de Serviços Gerais do INSS, sobre os contratos de vigilância, limpeza e conservação. A Diretoria de Administração Patrimonial do INSS recebeu determinação do Senhor Ministro para que se fizesse uma supervisão mais estrita dos contratos de vigilância, limpeza e conservação. O Doutor Wladimir Garcêz, Coordenador-Geral de Suprimentos e Serviços Gerais do INSS, apresentou relatório dos trabalhos, Anexo II, realizados pela sua Coordenadoria que detectou inúmeras irregularidades nesses contratos e já vem adotando medidas que visam coibir abusos e orientar servidores e prestadores de serviços no que concerne à responsabilidade de ambos. 6. Apresentação das conclusões do Grupo Tarefa constituído pela Portaria nº 169, para verificar a situação da Superintendência Regional do INSS no Rio de Janeiro. Relator: Dr. Milton Alves de Sousa. O relator informou que a tarefa primordial do Grupo de Trabalho foi identificar as causas do desempenho insatisfatório da Superintendência do Rio de Janeiro e o motivo do elevado número de fraudes e de irregularidades observadas nas diversas linhas, principalmente no seguro social. O grupo, inicialmente, detectou os postos em que haviam maiores disfunções e fez uma auditoria, constatando inúmeras irregularidades e fraudes. Concluiu que as causas dos problemas da SR/INSS/RJ se davam basicamente por: a) falha no sistema; b) certeza de impunidade; c) falta de integração entre as linhas; d) deficiências gerenciais: falta de capacitação de servidores e não definição de suas funções. Constatada a gravidade da situação relatada o Conselho resolveu aprovar resolução com o seguinte teor: “considerando os relatórios apresentados pelo Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria nº 169/98 para realizar auditoria na Superintendência Regional do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no Rio de Janeiro, em face da quantidade de irregularidades que vêm ocorrendo naquela Superintendência; considerando que os trabalhos iniciados no Estado do Rio de Janeiro devem se estender aos demais buscando-se a melhoria do desempenho da Previdência Social, resolve: “I - Recomendar ao INSS a substituição dos principais dirigentes da Superintendência Estadual do Rio de Janeiro, utilizando-se critérios técnicos que privilegiem servidores de comprovada capacidade e conhecimento na  área de atuação, além de ilibada reputação, na escolha dos substitutos. II - Recomendar ao INSS que o trabalho iniciado no Rio de Janeiro se estenda a Estados que apresentem insuficiências em sua atuação, recomendando instituição de Grupo de Trabalho para realizar idêntica tarefa junto às seguintes Superintendências Regionais do INSS: Alagoas, Amazonas, Piauí, Rondônia e São Paulo. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 3 de dezembro de 1998”. 7. Assuntos diversos. O Conselheiro Emídio Rebelo Filho, da COBAP, solicitou informações sobre o processo de aumento da arrecadação para a Previdência Social, sobre o qual, na reunião anterior este Conselho sugeriu ampla divulgação no País, visando arrecadar do mercado informal. O Presidente observou que a questão da informalidade no Brasil e de recolhimento da contribuição não são meramente um problema de Comunicação Social, já que dizem respeito à própria estrutura de mercado de trabalho do País e à dinâmica de relações de trabalho. Ainda assim, consignou que a Assessoria de Comunicação do Ministério da Previdência e Assistência Social poderá, oportunamente, ser convidada para apresentar a este Conselho as diretrizes da política de comunicação social e sobre o que tem sido feito para orientar o assunto.  Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim_________________, e pelo Secretário Executivo. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 3 de dezembro de 1998.

MARCELO VIANA ESTEVÃO DE MORAES

Secretário Executivo
Ata aprovada em____/____/____
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